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Cria mecanisMos que visam .facilitar o 
acesso dos deficientes visuais ao sistema de 
transporte coletivo, .-bem como bibliotecas 
públicas e estabelecimentos comerciais do 
Município de São Paulo, • é dá outras . 	. 
providências. 

• 15 AE:- 2C35 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória à instalação de sinalização específica para deficientes ' 
visuais nas dependências das estações e pontos de parada de veículos do 
sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. A sinalização de que trata o caput poderá ser tátil, 
por meio do fornecimento de informações pelo método Braille ou auditiva, por 
meio da utilização de avisos sonoros, sendo que para maior eficiência na 
prestação de informações os dois sistemas poderão ser utilizados conjuntamente. 

Art. 2° Os veículos do sistema de transporte coletivo do Município de São 
	

C•-•1 

Paulo ficam obrigados a contar com equipamento de som, para que os usuários 
portadores de deficiência visual fiquem cientes dos pontos de parada de ônibus e 
estações de trens onde pretendem descer. 

Parágrafo único. Os veículos deverão ser equipados de acordo com 
a Lei n° 10.098 de 19/12/2000, que "estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências", de tal forma que o som se 
propague dentro do mesmo de modo uniforme e seja ouvido com clareza por 
todos os usuários, dentro dos limites previstos pela lei retro referida. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 30  Os semáforos do Município de São Paulo deverão contar com 
dispositivo de sinal sonoro que alerte os deficientes visuais do instante em que 
passa a ser permitida a travessia de pedestres. 

Art. 40  As bibliotecas públicas do Município de São Paulo deverão contar 
em seu acervo com obras impressas em caracteres em Braille, obras fonográficas 

11, 

	

	ou gravadas por meio magnético, relativas a todas as categorias de gêneros 
literários, a fim de que possam ser consultadas por deficientes visuais. 

Art. 5° Os restaurantes e similares situados no Município de São Paulo 
deverão contar com cardápios escritos pelo método Braille, para que sejam 
consultados por deficientes visuais. 

§ 1° A desobediência ao disposto no caput do presente artigo, 
sujeitará o estabelecimento a um auto de infração, seguido de auto de multa no 
valor de R$ 1.000,00 (Hum mil Reais), no caso de reincidência, aplicar-se-á em 
dobro. 

§ 2° Para os fins previstos no parágrafo anterior considera-se 
reincidência a constatação de nova infração após o período de 6 (seis) meses, 
contados da lavratura da última imposição de auto de multa. 

§ 3° A multa constante no parágrafo 1° deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 

§ 4° Os estabelecimentos comerciais de que trata o caput deste 
artigo terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação, para se 
adaptarem às disposições da presente Lei. 

Art. 60  Na área que circunda os telefones públicos, caixas do correio, 
postes, bancas de jornal e obras, deverá a mesma conter piso diferenciado, onde 
o projeto observará os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, conforme 
Lei Federal n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 70  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões em, 

• 

/RUSSO ANNO 
Ver dor 
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RF. 100.4:15 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Cabe ao Município desempenhar papel fundamental na condução 
dos direitos dos deficientes visuais, dando-lhes oportunidades de realizarem algo 
como trabalhar, aprender, abrigar-se ou divertir-se. 

Preconiza a Lei Orgânica do Município em seu artigo 226, bem 
como o artigo 23, inciso tf, da nossa Carta Magna, que constitui dever do Poder 
Público Municipal, no âmbito da promoção da assistência social, buscar garantir à 
pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social. 

Sendo assim, a presente propositura tem por objetivo, a inclusão 
dos munícipes deficientes visuais nas atividades culturais e sociais da cidade. 

Os lugares de uma cidade são espaços que por sua natureza de 
convívio coletivo, devem ser acessíveis a todos, e acessibilidade é um direito de 
todos os cidadãos, portanto, um direito humano. 

Os deficientes visuais são cidadãos atuantes na vida do 
Município; nada mais justo do que lhes proporcionar a inclusão nas várias áreas • 	de atividades intelectuais, diletantes e serviços. 

Durante muito tempo, foram marginalizados, nada mais digno que 
incluí-los no justo processo de Melhor Qualidade de Vida. 

As barreiras físicas, na verdade decorrentes de barreiras sociais 
que impomos aos deficientes, devem ser eliminadas, não só do espaço, mas já na 
concepção das políticas de desenvolvimento urbano. 

Para a consecução de tal desiderato, ou seja, aumentar a 
integração sócio-econômica do deficiente, é imprescindível que se lhe proporcione 
maior facilidade de locomoção no meio ambiente urbano, uma vez que as 
dificuldades em tal sentido estimulam o isolamento da pessoa portadora de 
deficiência visual em seu âmbito familiar, além de corrigir situações de exclusão, 
assegurando os direitos que são de todos igualmente. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Para além de facilitar a locomoção do deficiente visual, 
garantindo-lhe independência, é necessário que se lhe garanta ainda acesso aos 
serviços públicos, à educação, à cultura, e ao lazer, com um adequado sistema de 
informação, colaborando para a interação do homem com o espaço em que ele 
vive, a fim de que esta pretendida integração, baseada nos valores do 
humanismo, se efetive de forma mais completa, possibilitando a equiparação de 
oportunidades e a integração social. 

Torna-se, portanto, fundamental o acesso de todas as pessoas 
aos espaços e serviços públicos, da forma mais independente, natural e segura 
possível. 

Desta forma, solicito aos meus nobres pares a aprovação da 
presente propositura. 

• 
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LEI 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.- Estabelece normas gerais e critétio ásiQos-parej 	Toçrdrrcesibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras provi~121Z Ck"f!. - Patitnentar 

RF. 100.406 

Alterada ou Revogada: 

Capítulo I 
Disposições gerais 

Art. I o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edificios e nos meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e 
equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

11 - 
batas: 

 qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das 
pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edificios públicos e privados; 

.c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por 
intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de 
relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, 
encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, supérpostos ou adicionados aos elementos da 
urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais corno 
semá.faics, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros 
de na giza análoga; 

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico. 

CAPÍTULO II 
DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3o O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e 
executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e 
mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de 
promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e 
as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e 
dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas 
próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência 
com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no 

hnp://200.205.52.12/scripts/as_web.exe?lei.ask+D+20153967 	 9/3/2005 
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mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de deseriiio;estraçado de a 	o ot1setaitécnicas 
Vigentes. 	 • 	 

CAPÍTULO III 	
Pariemutar 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 	 RR 100.4'36 

' 	• . 

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de sinalização que devam ser 
instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de 
modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 90 Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, 
intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de 
deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. II. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo 
que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágr•nico. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 

1- nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas 
próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência 
com dificuldade de locomoção permanente; 

11 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou 
dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com 
o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que 
possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços reservados para pessoas que 
utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a 
ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPik0V 
DA A -SSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edificios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos seguintes 
requisitos mínimos de acessibilidade: 

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum; 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edificios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, 
e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a reserva de um percentual mínimo do 
total das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas especificas. 

CAPÍTULO VII 

http://200.205.52.12/scripts/as_web.exe?lei.ask+D+20153967 	 9/3/2005 
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DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇA 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estaw, 	.4.c.ismw 4ttrAstka.AgFnicas que 
tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de defiC .i .ência' rr.n—  qr.i4 pm dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à egcaWã,'Iti çt'ransporte, à cultura, ao 

esporte e ao lazer. 

Art. 18.0 Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-
intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de 

comunicação. 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de perniitir o uso da 
linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na 
forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas 
técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, fomentará programas destinados: 

I - à poção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de deficiência; 

111- à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 
DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos H umanos  do Ministério da Justiça, o Programa Nacional de 
Acessibilidade, com dotação orçamentária especifica, cuja execução será disciplinada em regulamento. 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e 
supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo 
devir iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-
la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, 
desde que as modificações necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos 
requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Imp://200.205.52.12/scripts/as_web.exe?lei.ask+D+20153967 	 9/3/2005 
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N3 LEI  No-  10.048,  DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 	 RF. 100.4  

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e clá 
outras providências. 

..11•■•• 	 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Aft7-1- 

elest~ 

Art. 1 9  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as 
gestiirees, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta 
Lei. dação dada pela Lei n° 10.741,  de 2003)  

Art. 29  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 

imediato às pessoas a que se refere o art. 1 9 . 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 

mencionadas no art. 1 9 . 

Art. 39  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 4Q Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

deetrt. 5Q Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
plagiados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 9  (VETADO) 

§ 20  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a contar 
da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Art. 69 A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
específica; 

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 9  e 59 ; 

III - no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos 1. li e III, da Lei n9  4.595  de 31 

de dezembro  de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência. 

Art. 79  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10048.htm 	 14/3/2005 
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- 	Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Adeter4- 	Patiementar MENSAGEM N° 1.661 , DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 	Ri:. 100.406 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1Q do artigo 66 da Constituição Federal, decidi 

vetar parcialmente o Projeto de Lei nQ 297, de 1991 (nQ 3.403/92 na Câmara dos Deputados), que "Dá prioridade 
de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências". 

Ouvido, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior manifestou-se pelo veto ao dispositivo a 
seguir: 

§ 1Q do art. 59  

"Art. 5Q 	  • 	
§1 9  Os veículos de transporte coletivo em fabricação sofrerão alterações de modo a 
adaptar-se às exigências deste artigo. 

Razões do veto 

"O § 1 2  do art. 59  determina que os veículos em fabricação deverão ser alterados de 
modo a adaptar-se às suas exigências. Ora, o disposto no parágrafo é incompatível 
com o caput. Se é fixado prazo, no caput, para atendimento dos novos projetos, igual 
tratamento deveria ser dado para a adequação dos projetos em andamento." 

Com efeito, observado que a aplicação da norma do § 1Q do art. 5Q do projeto implicaria a imediata 
paralisação de toda a linha de montagem dos fabricantes de ônibus, microônibus e vans, até que 
os respectivos projetos venham a er adaptados às exigências instituídas pelo dispositivo, resta 
claro que o preceito que dele consta é contrário ao interesse público, merecendo, portando, ser 
vetado. 

latas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 8 de novembro de 2000. 

botaojpg 
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São Paulo, 02 de março de 2005. 

Ao 
Vereador Attila Russomanno 
Câmara Municipal de São Paulo 

• Prezado Vereador, 

Laramara — Associação Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual desenvolve há 
treze anos um trabalho totalmente voltado para a inclusão social da pessoa com deficiência 
visual. Nossa ação inicial que era acompanhar e favorecer o desenvolvimento infantil, 
expandiu-se bastante. Procuramos diversificar cada vez mais nossas atividades no sentido 
de facilitar a real participação da pessoa cega na sociedade. 

Atentos às mudanças e dinâmicas sociais que se delineiam na comunidade a favor 
da inclusão do deficiente visual e tendo tido acesso ao Projeto de Lei que trata da 
acessibilidade dessa população em diversos seguimentos da sociedade, parabenizamos V. 
Sa. pela iniciativa e pelo reconhecido trabalho em tomo dessa causa. 

Todos os cidadãos devem ter igualdade de oportunidades para desenvolver seu 
• potencial e demonstrar suas capacidades. Assim, transmitimos sensibilizados nossos mais 

sinceros agradecimentos pela excelente contribuição: possibilitar o acesso do deficiente 
visual às atividades culturais, de lazer e aos serviços de transporte coletivo. São pessoas 
como V. Sa., sensíveis às causas sociais, que nos fazem crer em um futuro melhor. 

p. 
	

Esperando poder continuar contando com a preciosa atenção do poder público 
municipal, reiteramos nossa admiração pelo trabalho desenvolvido por V. Sa.. 

nciosamente, 

Mara O. de Campos Si ulys 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 
16- 1013/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0131/05 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Russomano, que 

visa criar mecanismos para facilitar o acesso dos deficientes visuais ao 

sistema de transporte coletivo, bem como bibliotecas públicas e 

estabelecimentos comerciais do município. 

A propositura versa sobre serviço de importante cunho social e humanitário. 

O art. 226 da L.O.M. determina que o Município deverá garantir à pessoa 

portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica, 

especialmente através do acesso a equipamentos, serviços e programas 

culturais, educacionais, esportivos e recreativos (inciso II). 

A matéria é de evidente interesse local, dispondo o Município de 

competência para instituir políticas públicas nessa área (art. 13, I da LOM). 

• 	 A matéria está amparada nos arts. 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

A matéria está sujeita ao quorum de maioria absoluta para deliberação na 

forma do art. 40, § 30, XII da Lei Orgânica do Município. 

Desta forma, pelas razões expostas, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 2.41P(or" 

17 - RELCOM 
17- 177212005 
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PARECER N° 	 / 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0131/05 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, que visa 

criar mecanismos para facilitar o acesso dos deficientes visuais ao sistema de 

transporte coletivo, bem como bibliotecas públicas e estabelecimentos comerciais • 	do município. 

No tocante ao sistema de transporte público e bibliotecas públicas, o projeto 

esbarra no disposto nos arts. 37, § 2°, IV, e 111 da Lei Orgânica do Município que 

reservam privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre 

organização administrativa, prestação de serviços públicos e a administração dos 

bens públicos. 

Com efeito, consoante disposto pelo art. 30, V, da Constituição Federal, o serviço 

de transporte urbano tem a natureza de serviço público essencial, competindo aos 

Municípios, organizá-lo e prestá-lo diretamente ou sob o regime de concessão ou 

permissão. 

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município estabelece: 

"Art. 175. A regulamentação do transporte público de passageiros deverá 

contemplar.  

(--) 

IV - os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o 

conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos" 

p10131-05 
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Portanto, ao Prefeito, compete avaliar e decidir sobre os mecanismos de 

acessibilidade a serem disponibilizados aos deficientes visuais, dentro de seus 

critérios de conveniência e oportunidade, observada a legislação específica sobre 

a matéria. 

Assim, o Poder Legislativo, ao dispor sobre matéria de competência privativa do 

Prefeito, viola o principio constitucional da independência e harmonia entre os 

Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado 

e 60  da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Por outro lado, a criação, em caráter perene, de um serviço de atendimento 

público telefônico caracteriza-se como criação de despesa obrigatória de caráter 

continuado para a Municipalidade, sem observância dos preceitos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Com efeito, segundo disposto no art. 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de 

maio de 2000: 

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei,  medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 

exercícios. 

§ 10 Os atos que criarem  ou aumentarem despesa de que trata o caput 

deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e  

demonstrar a origem dos recursos para seu custeio"...  (grifo nosso). 

O inciso I do art. 16, por sua vez, reza o seguinte: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa será acompanhada de: 

1— estimativa do impacto orçamentário-financeiro  no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes" (grifo nosso). 

Assim, o projeto, ao instituir referido serviço cria despesa obrigatória de caráter 

continuado sem apresentar a correspondente estimativa do impacto orçamentário- 

p10131-05 
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financeiro (arts. 16 e 17 da Lei Complementar 101/00), razão pela qual também 
por esse motivo resulta ilegal. 

No que se refere a obrigar os restaurantes e similares a disponibilizar cardápios 

em Brade, consubstancia também indevida ingerência do Poder Público no âmbito 
da atividade econômica privada, com ofensa aos princípios constitucionais da livre 
iniciativa e livre concorrência. 

Com efeito, a ordem econômica e financeira formulada pela Constituição Federal 
de 1988, tem por fundamento básico a valorização do trabalho humano e a livre 
iniciativa, a fim de assegurar a todos existência digna (CF/88, artigo 170, "caput" e 

artigo 1 0, IV). 

Do fundamento da livre iniciativa decorre a primazia do particular em relação ao 
Estado na condução das atividades econômicas. 

Ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da atividade econômica, 
exercer as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
meramente indicativo para o setor privado (CF, artigo 174). 

Consoante ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho (in "Direito Constitucional 
Econômico", Ed. Saraiva, 1990), a interpretação do artigo 174 à luz dos princípios 
estabelecidos no artigo 170 da CF, leva à conclusão que o ordenamento 

• constitucional admite a ingerência estatal para reprimir o abuso do poder 
econômico, que afasta a livre concorrência, e o lucro arbitrário, cabendo-lhe 
"planejar a economia, incentivar e fiscalizar a atuação privada, para normatizar e 

regular a economia". 

O presente projeto não tem por fundamento qualquer atuação estatal no sentido 
de fiscalizar, incentivar ou planejar a atividade econômica, tendo em vista a 
manutenção do princípio da livre concorrência e a repressão ao abuso do 'poder 

econômico. 

Assim sendo, se o proprietário de algum estabelecimento do ramo de restaurante 
e similares entender conveniente, por razões mercadológicas e concorrenciais, 

que seu estabelecimento ofereça cardápio em Brade, não há problema. Porém, 

p10131-05 
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impor o Poder P • 	tal obrigação indistintamente a todos, não é possível sem 

violação ao 	 constitucionais supra-citados, insculpidos no art. 170, 

"caput" e 	 F/88. 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
131/05 

Visa o Projeto de Lei n° 131/05, de autoria do Nobre Vereador Russomano, criar 
mecanismos que visam facilitar o acesso de deficientes visuais ao sistema de transporte 
coletivo, bem como bibliotecas públicas e estabelecimentos comerciais do Município de São 
Paulo, e dar outras providências. 

A propositura tem por objetivo obrigar, para a melhoria das condições dos deficientes 
visuais, o seguinte: 

a) Instalação de sinalização específica nas dependências de estações e pontos de parada 
de veículos do sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo, podendo ser tátil ou 
auditiva ou ambas; 

b) Que os veículos do sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo contem 
com equipamento de som para que saibam dos pontos de parada de ônibus e estações de trens 
onde pretendem descer, obedecendo a Lei n° 10.098/00; 

c) Que os semáforos do Município de São Paulo tenham sinal sonoro, que alerte o 
instante em que a travessia seja permitida; 

d) Que as bibliotecas públicas do Município de São Paulo tenham em seu acervo obras 
impressas em Braille e obras fonográficas relativas a todas as categorias de gêneros literários; 

e) Os restaurantes e similares situados no Município de São Paulo deverão contar com 

• 	cardápios escritos em Braille, tendo 180 dias para se adaptarem; 

Na área que circunda os telefones públicos, caixas de correio, postes, bancas de 
jornal e obras deverá existir piso diferenciado, seguindo as Normas da ABNT, conforme a Lei 
Federal n° 10.098/00; 

g) 

	

Estabelece as penalidades ao descumprimento do estabelecido; 

O Vereador proponente, ao justificar a propositura, diz que cabe ao Município zelar 
pelos direitos dos deficientes visuais, para que eles trabalhem, aprendam, abriguem-se ou 
divirtam-se, a fim de que sejam inseridos na vida social e nas atividades culturais. A 
acessibilidade é um direito humano. As barreiras fisicas, decorrentes das barreiras sociais que 
são impostas aos deficientes, devem ser eliminadas, não só do espaço, mas nas políticas de 
desenvolvimento humano. Para aumentar a integração sócio-econômica do deficiente é 
imprescindível que se lhe proporcione maior facilidade de locomoção no meio ambiente 
urbano além de corrigir situações de exclusão, assegurando os direitos que são de todos 
igualmente. Além de facilitar a locomoção do deficiente visual, garantindo-lhe independência, 
é necessária a garantia de acesso aos serviços públicos, à educação, à cultura e ao lazer, com 

17- RELCOM 
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um adequado sistema de informação, integrando o homem com o espaço, possibilitando a 
equiparação de oportunidades e integração social. 

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, analisando a 
propositura, crê que ela é necessária tendo em vista os problemas que existem atualmente na 
questão da acessibilidade, principalmente no que diz respeito aos portadores de deficiências 
visuais, razão pela qual se posiciona favoravelmente à mesma. 

Porém, apresenta abaixo o seguinte Substitutivo a fim de que a ementa represente com 
mais precisão o que determina a propositura, que especifique mais claramente o que se 
preconiza para os restaurantes e para estender a multa aos ônibus e aos concessionários e 
permissionários de serviços públicos. Tem-se, então: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI N° 131/05 

Cria mecanismos que visam facilitar o acesso 
dos deficientes visuais ao sistema de transporte 
coletivo, bem como obriga os semáforos a 
contarem com dispositivo de sinal sonoro; 
as bibliotecas públicas a contarem em seu 
acervo com obras impressas em Braille, 
fonográficas ou gravadas; restaurantes 
possuirem cardápios escritos pelo método 
Braille; e que contenha piso diferenciado na 
área que circunda os mobiliários urbanos 
que especifica, no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° É obrigatória à instalação de sinalização específica para deficientes visuais nas 
dependências das estações e pontos de parada de veículos do sistema de transporte coletivo do 
Município de São Paulo. 
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Parágrafo único. A sinalização de que trata o caput poderá ser tátil, por meio do 
fornecimento e informações pelo método Braille ou auditiva, por meio da utilização de avisos 
sonoros, sendo que para maior eficiência na prestação de informações os dois sistemas 
poderão ser utilizados conjuntamente. 

Art. 2° Os veículos do sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo ficam 
obrigados a contar com equipamento de som, para que os usuários portadores de deficiência 
visual fiquem cientes dos pontos de parada de ônibus e estações de trens onde pretendem 
descer. 

Parágrafo único. Os veículos deverão ser equipados de acordo com a Lei n° 10.098 de 
19 de dezembro de 2000, que "estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 
outras providências", de tal forma que o som se propague dentro do mesmo de modo 
uniforme e seja ouvido com clareza por todos os usuários dentro dos limites previstos pela lei 
retro referida. 

Art. 3° Os semáforos do Município de São Paulo deverão contar com dispositivo de 
sinal sonoro que alerte os deficientes visuais do instante em que passa a ser permitida a 
travessia de pedestres. 

Art. 4° As bibliotecas públicas do Município de São Paulo deverão contar em seu 
acervo com obras impressas em caracteres em Braille, obras fonográficas ou gravadas por 
meio magnético, relativas a todas as categorias de gêneros literários, a fim de que possam ser 
consultadas por deficientes visuais. 

Art. 5° Os restaurantes com mais de 20 (vinte) mesas e que tenham cardápio 
impresso situados no Município de São Paulo deverão contar também com cardápios escritos 
pelo método Braille, para que sejam consultados por deficientes visuais. 

Art. 6° Na área que circunda os telefones públicos, caixas do correio, postes, bancas de 
jornal e obras, deverá a mesma conter piso diferenciado, onde o projeto observará os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas — ABTN, conforme Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Art. 7° A desobediência ao disposto nos artigos 2°, 5 0  e 6°, sujeitará o responsável 
a um auto de infração, seguido de auto de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
sendo que no caso de reincidência, aplicar-se-á em dobro. 

§ 1° Para os fins previstos no "caput" considera-se reincidência a constatação de nova 
infração após o período de 6 (seis) meses, contados da lavratura da última imposição de auto 
de multa. 

§ 2° A multa constante no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
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§ 30  Os estabelecimentos comerciais de que trata o !,`caput" deste artigo terão o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação, para se adaptarem às disposições da 

- presente Lei. 

Art. 80  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em &,0 (elo C 

mônuoi 
S" • , 

a 



IPui.

,.  dic;ado no Di'ARIO OFICIAL 

le)--/ 0 9/0G 	' , 
i 

Confe.rido por: 

e_ 

Wouta 	f)rniso da i Ifl 

transporte e. AtIvidado Económica,' 

Em, 1 d- 	/ C?. 
r- 

. Recebido na Comissão de Trânsito, 
vb.r 

 

T1orte e Atividade Econômica. 
Lã__ às_ itt1 

Ao Na 

	

.";411à 	4.4P 
, 

Para relat?,. 
da rsjt, 	. ore  e Atividad: EuN,mica. 

Em: 	/ 

3, 	
lá\ .t. 

Obs: o prazo para 	 lio é de. 8 dias, nos 
termo3 da § ° artgo  

' 

	

juntado 	,nosta data 

Documento 	• -"' • e pcpet de informaç • o 

Rubricado 	e,ob folha 

	

Em -01 "i 	g 9, 

EDUARDO VÁSI ‘i ELLOS OLIVEIRA 
R
l  e 

ilr' 835 
S- 	-t :rio 

gsnc 

:19Y are Vare 	A Nobr- ereadcra 

EDUARDO Vise [LOS OLIVEIRA 
835 
ano 



17- RELCOM 
17- 5001/2007 

Processo n° 
,Eduarci 	.o 	1 - diveka 
'irten 

CÂMARA MUNICIPAL DES .' 'EXULO - 
16 - PAR 
16- 0189/2007  

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 131/2005. 

De autoria do nobre Vereador Russomanno (PP), o projeto tem por 
objetivo obrigar a instalação de sinalização específica para deficientes visuais nas 
dependências das estações e pontos de parada de veículos do sistema de transporte 
do Município. A sinalização poderá ser tátil, método Braille ou auditiva, por meio de 
sinais sonoros. 

Os veículos usados para transporte coletivo ficam obrigados a contar 
com equipamentos sonoros com a finalidade de posicionar os portadores de 
deficiência de maneira a orientar em pontos de parada de ônibus, estações de trens • 	ou no local onde pretendem descer. 

Os semáforos do Município deverão possuir equipamento sonoro os 
quais devem alertar os deficientes visuais na travessia para pedestres. 

Bibliotecas públicas, restaurantes e similares que possuam atividades no 
Município deverão especificar os seus serviços e índices e fichários no método Braille, - .  
para possibilitar a utilização por deficientes visuais. 

Deverão conter piso diferenciado conforme parâmetros estabelecidos : 
pela normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileá de Normas Técnicas — 
ABNT, conforme Lei Federal no 10.098 de:19 de dezembrde 2000, em todas as 
áreas que circundam os telefones públicos, caixas de correio, postes, bancas de 
jornal e obras. 

Justifica o Autor com muita propriedade .que a proposta propiciará a' 
inclusão dos munícipes deficientes visuais nas atividades culturais e sociais da cidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente visando 
dar maior precisão no que determina a propositura, especificando mais claramente o 

1110 que se preconiza para os restaurantes e para estender a multa às empresas de 
ônibus e aos concessionários e permissionários de serviços públicos, apresentou 
substitutivo. 

A matéria proposta tem mérito no que tange ao aspecto de trânsito e 
transporte além da atividade econômica e social, pois nada mais justo e digno que 
incluir os deficientes no contexto da sociedade tornando-os pessoas produtivas e 
assegurando os direitos iguais a todos os cidadãos. 

Favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente é o parecer sobre o projeto proposto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,  



Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

?- 

— 

0.835 
retário 

7_3  página .  	cohn,  

Conferido: 	. 

Pare rcar 
Sala 
Err,: tat. ; O 3 

• ;.- 

te 
Obs. o prazo para manifest ção é det 8 dias, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do,R.I 

o No re Vexador / A Nobre Vereadcra 

4 

• 

Ç, 

VEIRA 

RECEBIDO 

CC5:4,5!i.3t." 	Cu1letr, Espnrtns  

(7n0. Douta Comissão de 

En-;ÉI

AR 	

CELLOS OLIVEIRA DO VASC 

Fe....a8r3io5  

    

R F 

 

     

   

"PMV 

  

 

é NI 

  

      

RF 10.799 
Secretária 

e: 

Segue....cjtr: 
e papd 	• ' • - • 
n° 

• 

I 	folha 
• 

/ 

4-fla :+:12tr 
MÔNIC 	PAIVA 
f  RF 1 

SneTztárl:s 



Claudinho 	za - Presidente 

17 - RELCOM 
17- 603512007 . 	_ 

C EC E/sca 

• 	 reth 	5  do proc 

Nkir I \\ 

Câmara Municipal de Sao, Paulo 
16- PAR 
16- 0493/2007 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 131/2005. 

De autoria do n. Vereador Russomano, visa o presente projeto de lei criar 
mecanismos que visam facilitar o acesso dos deficientes visuais ao sistema de transporte 
coletivo, bem como às bibliotecas públicas e estabelecimentos comerciais do município de 
São Paulo. 

I • 	
• 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer de legalidade às fls. 14. •z. ,A 

Em seguida, há manifestação da d. Comissão de Política • Urbana", MetrO`politana e 
Meio Ambiente às fls. 20 a 23, que opinou favoravelmente, acrescentando substitutivo 
estritamente sobre o mérito da proposta. 

Ao que regimentalmente nos é reservado opinar, entendemos oportuna a proposição, 
tendo em conta que o processo de inclusão social se opera pela interrposição de ações 
consolidadas numa grande reunião de políticas públicas. 

J 

Esse projeto, certamente, contempla o princípio da acessibilidade, dever 
administrativo a ser colocado à disposição dos munícipes com a qualidade de um serviço 
público, este revestido com a estampa de uma conduta de orientação cultural dos agentes 
abordados, em benefício do interesse público. 

Esta Comissão opina favorávelmente a proposta. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, (1.1„..‘.  00 4 /(D' 
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16 - PAR 
PARECER 16- 1641/2007 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 131/2005. 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Russomano, tem objetivo de criar 

mecanismos que visam facilitar o acesso dos deficientes visuais ao sistema de transporte coletivo, 

bibliotecas públicas e estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

A propositura prevê instalação de dispositivos específicos para deficientes visuais de 

acordo com as normas vigentes em: dependências de estações, pontos de parada, veículos do 

sistema de transporte coletivo, semáforos, bibliotecas públicas, restaurantes e similares, bem 

como nas áreas que circundam os telefones públicos, as caixas de correio, os postes, as bancas 

de jornal e as obras, no âmbito do Município de São Paulo. O Projeto prevê ainda atualização 

monetária da multa e prazo para adequação à nova Lei. 

A autor justifica sua proposta argumentando que cabe ao Município desempenhar papel 

fundamental na condução dos direitos dos deficientes visuais, garantindo acessibilidade e inclusão 

social. ' 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade, pois entendeu que 

a iniciativa encontra amparo na Lei Orgânica do Município (fls. 14). Houve parecer pela 

inconstitucionalidade e ilegalidade, o qual teve em sua maioria voto contrário (f1s15/18). 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, posicionou-se 

favoravelmente ao projeto, porém apresentou substitutivo afim de dar mais precisão, clareza e 

ainda estender a multa prevista no PL aos ônibus, concessionários e permissionários de serviços 

públicos (fls. 20/23). 

CSPST-icl 



Folha n° 
do processo n° 	(05 
Ana Lúcia 	Oliveira Sousa 
RF,  100.8, 

Comissão de Política Urb 	 'o Ambiente. 

, 
Social, Trabalho, Idoso e Mulher ) 2A - LO- 

17 
Sal -da Com 

17- RELCOM 
17- 7081/2007 

r láudio rado 
Relator 

Vere 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

Administração Pública proferiu parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana 

(fls. 24), acrescentando que a matéria tem mérito no que tange ao aspecto de trânsito e transporte 

e atividade econômica. 

• A Comissão de Educação, Cultura e Transportes opinou favoravelmente, ressaltando que 

o projeto contempla o princípio da acessibilidade (fls. 25). 

No âmbito de competência desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, 

consideramos que a proposta em tela contribui para a promoção social, inserçãolintegração e 

formas de discriminação contra portadores de necessidades especiais visuais 

Pelos motivos expostos, noss 	arecer é favorável nos termos do substitutivo da 

eliminação das 

nesta cidade. 



Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

de 	4_0 ,07  
41, 

página 	-14-oluna  4cÂ -- - 
Conferido: • 

HORTA 
01.086 

ecretário 

TA A 

. Par. celatar. 
Solo da Cvnissão de  
En.
VJ. ' jj ' z89 

fio Nobre Vereador / A N s ' Aierkiadora pé 

H (MO kl  0 i  tifl/'  

;rsref:ici 
Obs O prezo p4ru 
termos do § 

Segue -7unt ,; do 4 nesta 	documentos -- 

e pape 	• 	 sob tolha_á_ 

n.A  
/ O / 	(a  g. 

IA R AFFON$ODASILVA 
Técnico Parlamentar 

—s 

RECEBIDO NA COMISSÃO DE 
¡FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ãl9  /0  O à /9—  

ANA LUCI 
RF 100.823 
Secretária 

LE (GADO 

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
c'e 30 LIO 

w /O pág ina 	ck,  
Conferido: 	r 

- 

RF 100.823  
Secretária 

A Douta Comissão de 
Finan ças é Or çameA to 

Em: 5O 	/ 04- 
5 I it 

ANA LUCIA  
RF 00.823 
Secretária 



 

olha n° 	 do 

!Processo no /31/04----  
Maria Tereza Affonso da dva 

¡ Reg. 10.651 "2/ 

16- PAR 
16- 0309/2008 

IA MUNICIPAL DE 

PAULO 

 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2  131/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa 

criar mecanismos que facilitem o acesso dos deficientes visuais ao sistema de 

transporte coletivo, através da instalação de sinalização especifica - que poderá 

ser tátil, através do método Braille ou auditiva, por meio de avisos sonoros - nas 

dependências das estações e pontos de parada de veículos do sistema de 

transporte coletivo, bem como bibliotecas públicas, que deverão contar em seu 

acervo com obras impressas em caracteres em Braille, obras fonográficas ou 

gravadas por meio magnético, relativas a todas as categorias de gêneros literários 

e estabelecimentos comerciais. 

O art. 5 0  prevê que os restaurantes e similares situados no Município de 

São Paulo deverão contar com cardápios escritos pelo método Braille, e em caso 

de desobediência, o estabelecimento estará sujeito a um auto de infração, seguido 

de auto de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil Reais) e em caso de 

reincidência, aplicar-se-á em dobro. O valor da multa será corrigido anualmente 

pela variação do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo). 

De acordo com o art. 6°, a área que circunda os telefones públicos, caixas 

do correio, postes, bancas de jornal e obras deverá conter piso diferenciado, 

observando parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

A Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

exarou parecer favorável, com apresentação de substitutivo "a fim de que a 

emenda represente com mais precisão o que determina a propositura, que 

especifique mais claramente o que se preconiza para os restaurantes e para 

estender a multa aos ônibus e aos concessionários e permissionários de serviços 

públicos." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas 

para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. -- 

17- RELCOM 
17- 2053/2008 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.. ; , 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0 .ç)i- ,)- n 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 01- 1 3  / de 2005 	05/01/2009 	 (a) 

/Eva ri)Jorío(rki 
AhlStente Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Luzia de`Alr'neida`Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela BÁdin  Andreoni 
Secretár .  de Apoio Legislativo 

SGP-2 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPER\ASÂO DE ARQUIVO GERAL 	I' !.. 

Proc. encerrado com 	3 c' 1; 	 fls. í 

., 

411. 

Josá Rogert .oneféla----1  
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

fkrZtiiVadO em 

?. 	• 

.~Ne¡rn-) iuMcxjajs), rresLi 

docurner4o-(3) rubticüdo f.$) s=:..b 

n'..............-.....2...e to4Nc2 dá k 
 

sob  

• —muco: 	ES SOTO 
TÉ,CNICOADM:Nisw -i,ti) 

RF.11.234 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

13 - RDS 
13- 00138/2011 

no 	do Recesso 
rf) 07421  .,„ ............ „c,*  -32°  

f 
f 

• •ALVÊSS.''''D 

RF, 11.234 

REQUERIMENTO 
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a. 
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 
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39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TID 7153606 

Para 

• 
Liderança do Partido Progressista 

A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

• 
Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 435/05, 

436/05, 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05. 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 740/05. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3366 	www.camara sp.gov.br  
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São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

fkl-TIÉA RUSSOMANNO 

/VereactQl- 

ANO 2006 

PL's 10/06, 09:15B, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

1-1~, 552/07, 614/07, 615/07f~l--7-  ~, 752/07. 
• 

Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

t-ofha 	 cio pr9c. 

• 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0131/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação  e no "site" www.planalto.qov.br  a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

411 	critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre "o acesso de 
pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casa de espetáculo"; 

- PL n° 0330/01, do Vereador Celso Jatene, que torna obrigatório o fornecimento por parte 
dos shoppings, supermercados, hipermercados e grandes lojas de departamentos, de 
cadeira de rodas para portadores de deficiência física, e dá outras providências. 

- PL n° 0447/05, do Vereador Russomanno, que dispõe sobre o direito de acessibilidade às 
bibliotecas, terminais de consulta, balcões de atendimento para deficientes físicos no 

IIIP 	Município e da outras providências. 

- PL n° 0766/05, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política de Mobilidade e 
Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência e dá outras providências, com veto 
pendente; 

- PL n° 0459/07, do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre medidas de acessibilidade para 
portadores de deficiência física do tipo nanismo no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL n° 0740/07, das Vereadoras Mara Gabrilli e Lenice Lemos, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação de provadores de roupas acessíveis à população com 
deficiência e mobilidade reduzida e dá outras providências; 

- PL n°0199/08, da Vereadora Mara Gabrilli, que altera o artigo 2° da lei n°11.345 de 14 de 
abril de 1993 que dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 16 de maio de 2011. 

n 	

5 
Christiana Samara Chebib 	- 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Cam Marcelo de Carvalho Giannini 
Procurador upervjsor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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,k1J 
Presidência da República  

Casa CM 	•0  

Subchefia para Assuntos Jurídicoi - 

LEI N2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

capítulo I 

disposições gerais 

Art. 10  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L10098.htm 	 8/4/2011 
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CAPÍTULO II 
I 	141 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n 2  11.982, de 
2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 8/4/2011 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes ret5isitos 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionaméríto de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. • Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

• 	
III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e est glecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalikáção às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-I es o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao sporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 

1110 	e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179 0  da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José G regori 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000 
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LEI N2  12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei n 2  1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 

PDT) 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

111 	Artigo 1 2  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n 2  2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n2  3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n2  5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4- Lei n2  6.374, de 1 2  de março de 1989; 
5- Lei n2  6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n2  7.466, de 1 2  de agosto de 1991; 
7 - Lei n2  7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n2  7.944, de 8 de julho de 1992; 
9- Lei n2  8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n 2  9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12- Lei n 2  9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei n 2  9.732, de 15 de setembro de 1997; 

• 	14- Lei n 52  9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16- Lei n 2  10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n g  10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei nç-' 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n2  10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei ng 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n2  10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei n2  10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23- Lei n2  10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n2  10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n2  10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n2  10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n2  10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n2  10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n2  10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n2  10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n2  10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n2  10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n2  11.263, de 12 de novembro de 2002; 
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34 - Lei n2  11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n2  11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n 2  11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n2  11.887, de 1 2  de março de 2005; 
38 - Lei n2  12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40- Lei n2  12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n2  12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n 2  12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n2  12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n2  12.299, de 15 de março de 2006; 
45- Lei n 2  12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n 2  12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 22  - Vetado. 

Capítulo I 
Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 32  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 42  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1 2  - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n 2  10.938, de 

4. 	19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 22  - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 32  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
equivalentes. 
Artigo 52  - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os 
efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
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3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 62  - Vetado. 	 L; 

§ 1 2  - Vetado. 
§ 22  - Vetado. 
§ 32  - Vetado. ./ 
Artigo 72  - A inclusão social também é objeto de programas de convívio soótat a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 82  - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com defictência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
Capítulo II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
assegurado às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I 
deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 92  - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos • 

	

	órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção li 
Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1 2  - Vetado. 
§ 22  - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo ll 
Da acessibilidade 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá- 
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10; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbt'nização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 
Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 

4, respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 

40 	Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 22  - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção In 
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
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elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 

• 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 

• 
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a 
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos 
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 
deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
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deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 

• obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 

• escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 
Das Medidas Complementares 
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Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

• Capítulo III 
Dos Programas 

Seção I 
o Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 
Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 

• Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 

das Áreas de Saúde e Educação 
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n 2  12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
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aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 
desta. 

Seção IV 
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de 

Transporte e de Comunicação 
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 
Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 	É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 

411 

	

	II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§1 2  - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 22  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 

• UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 
Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 
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Da Assistência Social 
Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n 2  10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 
Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial 
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n 2  10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

• Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 
Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 1 2  - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 22  - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 32  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1 2  deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 

• § 42 - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 52  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 
Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
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Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igu dade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1 2  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 22  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 
Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 
• deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 

§ 1 2  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 22  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 32  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção 
de pessoas com deficiência. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ 22  - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 

• reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
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Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de 
crianças cadeirantes". 

Seção XI 
Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 
Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 

• ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 
Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 
Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 
Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
• ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 

qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
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prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiênciavisual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas 
à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 
Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 

110 equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 
Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização 
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, • 

	

	contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem 
qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com 
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e 
sensorial. 
§ 1 2  - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 22  - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso 
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
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deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 
do empregado em outras funções. 

Capitulo VII 
Disposições Finais 

Artigo 95 O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 

10 Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é • comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III -5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/2008/1ei%2On.12.907,%20de%2015.0.. . 8/4/2011 



n°  N\  
	 deol _  

d2proc. 

RoV to Andrade; 
Parlarnetar 

EF1 100.323 

LEI N° 12 	 Page 14 of 15 

VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 

• XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1 9- de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 
Artigo 1 9  - Vetado. 
Artigo 22  - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n. 2  11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 32  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
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Secretário da Cultura 	 - 	- 
Alberto Goldman 	 _ O ÍOC. 1 

Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 	

1 

Secretário de Economia e Planejamento 	 RC 	nc ae 

Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 	 . 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 

• Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

• Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
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- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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LEI N9 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 
(Projeto de Lei n9 626/91, doVereador António CMJIDS Caruse) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
à pessoa portadora de deficiência, e dá 
outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código 	de 

Obras e Edificações do Município com o título próprio de 
"Normas de Adequação das Edificações ã Pessoa Deficiente, 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da 	Associação 

Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de 	aplica 

ção das disposições especiais para pessoas portadoras clã 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. 

Art. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os se- 

guintes usos: I - Locais da Reunião com mais de 100 (oan) 

pessoas. 
II - Qualquer outro uso com mais 	de 600 

(Seiscentas) pessoas. 
Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 

tigo anterior para os projetos aprovado*, com LUmnçaainda 
em vigor que independerão de nova aprirmr4çÃo, devendo as 
alterações serem comunicadas de forma a*mplificada, apos-

tilando- se o Alvará de Licença. 

Art. 49 - Nenhum próprio Municipal 	será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposições desta lei. 

Parágrafo único -A locação de imóveis que 
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, 	somente  
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendinento 
pessoa portadora de deficiência, de acordo com as 	disposi- 

ções desta lei. 
Art. 59 -As edificações existentes que se 

enquadrem no art. 29, terão prazo máximo de 3 (três) anos, 
a partir da publicação-desta lei-,- -para se-adaptarem 	às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta lei 	im 
plicará em multa de 50 UFM's mensais,até a comprovação da 
adequação. 

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de aoor 
do com a Lei r n9 11.228, de 25 de junho de 1992, será obri -

gatória a execução de rampa confolme previsto no item 12.4.1 
da referida lei. 

' 	 Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 
Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos enqúadra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe- 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen -

tárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÊLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan- 
ças 
JOÃO MELLAO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi - 

to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril 	de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e casas de 

espetaculos. 

Projeto: Projeto de Lei No 313/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2. 

Alterações: Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. lo desta Lei. (ver documento) 
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• 

-.El N 2  11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993 
(Projeto de Lei n 2  313/91, do Vereador Arselino Tatto) 

Dispõe sobre o acesso de pessoas deficien 
tes fisicas a cinemas, teatros e casas clã 
espetaculos. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	. 
Faz saber que a Camara Mun,icipal, em sessao de 2 de setem 
bro de 1993, decretoq e ed promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Ficam os cinemas, teatros e ca 
sas de espetáculos obrigados a garantir o acesso das pe'ã 
soas portadoras de deficiencias fisicas is suas depender 
cias destinadas ao publico. 

Paragrafo único Os acessos de que tra 
tam o artigo anterior situar-se-ao em locais de facil vi 
sualização e devidamente identificados. 

Art. 2 2  - (VETADO) 

	

Art. 3 2  - O Poder Publico Municipal 	não. 
fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabelc 
cimentos, sem antes serem cumpridas as exige- nelas previa 
tas na presente lei. - 

Art. 42 - O descumprimerto,do dispostones 
ta lei implicara na api, iclaçao.de multa Olaria de-10 (dei) 
UFMs. 

' Art. 5 2  - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 62 - Esta lei entrarg'em vigor na dn 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30'cle setembro 
de 1993, 440 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das rinanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Administrações Reffl.amds 
Publicada na Secretaria do'Governo Municipal, em 30  de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal • 

LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993.  

(Projeto de Lei 313/91). 

0110 	
(Vereador Argelino Tatto). 

Dispõe sobre o acesso 	de 
pessoas deficientes flsi 
eme a cinemas, teatros 	e 
casas de espetáculos. 

Miguel Colassuono, Presidente da CSmara Municipal 
de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao 
Paulo, de acordo com o 4 7R do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 2 2  - Os estabelecimentos terão o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da vigencia da presen-
te lei, para adaptarem-se a seus termos. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994. 

O Presidente, 
Miguel Colassuono 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 14 de março de 1994. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 



DECRETO No 45,122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993,   n° 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis n 0  11.345, de 14 de abril de 1993, n 0  11.424, de 30 de setembro de 

1993, n 0  12.815, de 6 de abril de 1999, e n 0  12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 2°. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 3 0 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 40 . Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2° deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 



II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 5 0 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4° deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1 0 . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2 0 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 6°. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2° deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 2°. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 3°. O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2° deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 7°. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3 0  do artigo 6° deste decreto. 
Art. 8°. Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4° do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 



§ 2°. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto n° 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9 0 . Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0  deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9° deste 
decreto. 
§ 1°. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1° do artigo 8° deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei n° 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2° deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0  deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei n° 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4° deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4 0  do Decreto n 0  39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0  deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2 0  deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2° deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9°, inciso VIII, do Decreto n° 41.532, de 20 de dezembro de 



L'í 

2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1°. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 2°. Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4° e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB) 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei n 0  11.424, de 30 de setembro de 1993, qu 
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, 
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 1 0  da Lei n 0  11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1° - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física 
às suas dependências destinadas ao público. 
§ 1° - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata 
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir 
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física. 
§ 2 0  - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços 
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em 
locais de fácil visualização da programação. 
§ 3 0  - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de 
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de 
deficiência física. 
§ 40  - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, 
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para 
as finalidades desta lei." 
Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSE!, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0330/2001, do Vereador Celso Jatene. 
/ • "Torna obrigatório o fornecimento por parte dos shopping centers, supermercados, 

hipermercados e grandes lojas de departamentos, de cadeira de rodas para portadores 
de deficiência física, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica obrigatório o fornecimento, por parte dos shopping centers, 
supermercados, hipermercados e lojas de departamentos no Município de São Paulo, de 
cadeiras de rodas para a utilização dos portadores de deficiência física que freqüentam 
estes locais. 
Art. 2° - O fornecimento das cadeiras de rodas a que aduz o artigo anterior, será 
gratuito. 
Art. 3 0  - Os shopping centers, supermercados, hipermercados e lojas de departamentos 
devem afixar cartazes no interior de seus estabelecimentos indicando os lugares onde 
serão fornecidas as cadeiras de rodas para os deficientes físicos. 
Art. 4 0  - A violação ao previsto no artigo anterior importará ao infrator, multa diária de 
500 (quinhentas) UFIRs, sem prejuízo de outras sanções legais. 
Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 05 de junho de 2001. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0447/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre o direito de acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta, balcões 
de atendimento para deficientes físicos no Município e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Dispõe sobre o direito de acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta e 
balcões de atendimento para deficientes físicos no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Art. 2° - Os objetivos do projeto a que se refere o caput do artigo 1° da presente Lei 
obedecerá normas de acessibilidade para: 
I. - bibliotecas; 
II. - terminais de consulta; 
III. - balcões de atendimento. 
Art. 3° - Os locais supracitados terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se 
adaptarem às disposições da presente Lei. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5o do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 
sistema de transporte público. 

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 2 0  - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 3 0  - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal no 10.098/2000 
e o Decreto Federal 5.296/2004. 

Artigo 4o - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 
houver interação com matéria nela regulamentada: 

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos. 

Artigo 5 0  - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes. 

Artigo 6 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Artigo 70  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 
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Artigo 8 0  - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação 
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes: 

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos 
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de 
transporte público; 

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 
Integrado de Transportes Públicos. 

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo 
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 
demais leis federais complementadas por leis municipais. 

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 
com segurança e conforto das necessidades desses usuários; 

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 
segurança, seguridade e conforto; 

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público; 

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de 
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 
transporte. 

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a 
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários; 

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e 
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação; 

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da 
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência. 

Artigo 9 0  - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente 
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 
legislação específica. 

Artigo 10 0  - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o 
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 
atendimento a esses usuários. 

Artigo 11 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver 
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte. 

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 12 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 
permanentes ou temporárias. 

Artigo 13 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 
portador de deficiência com alto grau de dependência. 
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Artigo 140  - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr 
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte, 
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 
legislação federal. 

Artigo 15 0  - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem, 
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com: 

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 
portadores de deficiência; 

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 
pessoas com deficiência; 

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com 
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros; 

IV - Catracas, portas e corredores largos; 
V - Barras verticais de apoio em número suficiente; 
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários. 
Artigo 16 0  - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu 
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público. 

Artigo 17 0  - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema 
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e 
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as 
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes. 

Artigo 180  - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos 
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os 
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes. 

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 19 0  - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade 
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção. 
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras 
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação 
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente. 
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Artigo 20 0  - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres, 
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas 
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria 
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

Artigo 21 0  - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada 
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia. 

Artigo 22 0  - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e 
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 
deficiência. 

Artigo 23 0  - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 
até outras edificações de interesse. 

Artigo 24 0  - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência 
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização: 

I - A largura adequada das vagas de estacionamento; 
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum; 
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos. 
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 
partir do qual a travessia pode ser realizada. 

Artigo 25° - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de 
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 
dentre outros. 

Artigo 26° - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e 
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 
usuários de cadeiras de rodas. 

Artigo 27 0  - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município. 

Artigo 28 0  - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como: 

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 
destes usuários; 

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares; 
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa; 
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IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para se 
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção; 

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 
para deficiente visual, o piso podotátil; 

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 
pedestres com deficiência visual. 

Artigo 29 0  - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção 
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de 
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos. 

Artigo 30 0  - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas 
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras. 

Artigo 31 0- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados 
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 
seguridade. 

Artigo 32 0  - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 33 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0459/2007 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
Dispõe sobre medidas de acessibilidade para portadores de deficiência física do tipo 

nanismo no Município de São Paulo e dá outras providências. 
- Considerando que deficiência é toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 

função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividades dentro do padrão considerado normal para o ser humano e de forma alguma o 
exclui de nosso contexto social. 

- Considerando-se que embora não haja dados oficiais que os quantifique em nosso 
país, estima-se que 1% da população do Brasil seja portadora de nanismo, refletindo a 
contagem de 01 anão a cada 20.000 nascimentos de crianças vivas. 

- Considerando que existem mais de 200 tipos de nanismo, entre os quais um dos 
mais comuns, denominado "Acondroplasia", podendo deste, ocorrer cerca de 80 subtipos. 

- Considerando que o nanismo pode ocorrer em qualquer pessoa, mesmo sem histórico 
na família. As causas podem ser endócrinas (distúrbios relacionados a produção de hormônio 
de crescimento) e também por mutação genética como é o caso da Acondroplasia. Embora 
quem não tenha casos de nanismo na família possa ter filhos anões, o contrário 
necessariamente não é verdadeiro, ou seja, nem todo anão irá gerar filhos anões. 

- Considerando o elevado número de suicídio entre os anões em nosso país, 
decorrente, principalmente de sua baixa estima. 

- Considerando que para o desenvolvimento global do indivíduo de maneira 
satisfatória, precisamos considerar que este desenvolvimento só poderá ser completo se 
acontecer em todas as suas áreas de formação, tais como: psicológica, artística, lógica, 
espacial, lingüística, emocional, musical entre outras. Sendo que nenhuma supera a outra, 
nem a empobrece, mas complementam-se. 

- Considerando que o ser humano é um ser social e biológico e possui necessidades 
mínimas que precisam ser atendidas para que ele possa viver bem. Tanto no âmbito 
econômico, político, social, educacional e familiar. E se em um destes aspectos houver 
defasagem, incoerência, abalo e desestrutura, ele será um ser infeliz, incompleto e com 
possibilidades de ter grandes frustrações e por conseqüência, isolar-se do meio em que vive. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - Os diversos graus e peculiaridades que caracteriza o portador de nanismo 

devem ser considerados nas questões de acessibilidade a eles conferida, devendo-se 
recorrer, sempre que possível, aos padrões internacionais. 

Art. 2° - O direito à vida e à saúde dos portadores de nanismo será assegurado pelo 
Município através da adoção das políticas sociais públicas que se façam necessárias. 

Art. 3° - Os órgãos e as entidades da Administração Pública na área da Educação 
garantirão a inclusão no sistema educacional, através de matrícula compulsória em cursos 
regulares de estabelecimentos públicos ou privados aos portadores de nanismo capazes de 
se integrar na rede regular de ensino. 

Art. 4° - A Secretaria Municipal da Educação, quando houver demanda, instalará nas 
Escolas Municipais, mobiliário adequado ao atendimento aos portadores de nanismo em 
todas as dependências escolares, tais como salas de aulas, sanitários, parques infantis, 
refeitório, instalações desportivas e quaisquer outras locais de uso comum do corpo 
discente. 

Art. 5 0  - A execução do mobiliário deverá observar o atendimento às normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas ao nanismo e à acessibilidade. 

Art. 6° - Fica garantido ao aluno portador de nanismo os mesmos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, uniforme escolar, transporte, merenda 
escolar e bolsas de estudo. 

Parágrafo único — o uniforme escolar concedido ao aluno portador de nanismo deverá 
ser adequado às sua próprias medidas. 

Art. 7 0  - A pessoa portadora de nanismo, beneficiária ou não do Regime de Previdência 
Social, tem direito às prestações de habilitação profissional para capacitar-se a obter 
trabalho, conservá-lo e progredir profissionalmente. 
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Art. 8 0  - Fica obrigatória a execução de instalações sanitárias pra pessoas portadoras 
de nanismo nas edificações, nos seguintes casos: 

I - Locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas. 
II - Qualquer outro com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 
§ 1 0  - A quantidade dessas instalações não poderá ser inferior a 3%(três por cento) da 

proporção estabelecida no item 14.1.2 da Lei n 0  11.228/92. 
§ 2 0  - O descumprimento ao disposto neste artigo implicará na imposição de multa 

diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 
§ 3° - Os locais onde forem instalados esses compartimentos deverão ser identificados 

com as sinalizações de uso internacional. 
Art. 9 0  - Os sanitários de estabelecimentos comerciais, de serviços e repartições 

públicas deverão ser adaptados para a utilização de portadores de nanismo através da 
instalação de vasos sanitários, lavatórios, saboneteiras e papel toalha em altura compatível 
ao tipo acondroplásico, cuja incidência é a mais comum entre as várias ocorrências de 
nanismo. 

§ 1° - Na impossibilidade de adaptação do tratado no caput deste artigo, deverão ser 
colocados à disposição dos portadores de nanismo pequenos tablados de madeira, ou 
material compatível, que possibilite o alcance dos usuários ao vaso sanitário, sem a 
necessidade de tocá-lo com as mãos. 

§ 2 0  - O prazo para adaptação dos sanitários será de 90 (noventa) dias a contar da 
data de aprovação da presente lei. 

§ 3 0  - O descumprimento ao disposto neste artigo implicará na imposição de multa 
diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 10 - Na elaboração de políticas públicas, quando couber e notadamente no que diz 
respeito às políticas de desenvolvimento social, será sempre considerada a condição dos 
portadores de necessidades especiais, inclusive dos portadores de necessidades especiais, 
inclusive dos portadores de nanismo, devendo ser explicitadas as suas especificidades e os 
seus mecanismos inclusivos. 

Art. 11 - Os órgãos e as entidades da administração pública deverão garantir a 
acessibilidade e a utilização dos bens e serviços, no âmbito de suas competências, às 
pessoas portadoras de nanismo. 

Art. 12 - A construção, ampliação e reforma de edifícios, praças e equipamentos 
esportivos e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo deverão ser 
executadas de modo que se tornem acessíveis à pessoa portadora de nanismo. 

Art. 13 - Os veículos de transporte coletivo do município devem reservar um assento 
exclusivo para os portadores de nanismo com características compatíveis ao mesmo e que 
esteja localizado próximo a porta de entrada ou de saída dos mesmos. 

Art. 14 - os estabelecimentos comerciais, de serviço e serviços públicos devem manter 
bebedouros, balcões de atendimento, botões de elevadores, maçanetas de abertura de 
portas utilizadas coletivamente e máquinas de auto-atendimento adaptados e acessíveis aos 
portadores de nanismo observando ao determinado nas normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas ao nanismo e à acessibilidade. 

Parágrafo único - O descumprimento ao disposto no caput deste artigo implicará na 
imposição de multa diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 15 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta dias), 
contados de sua publicação. 

Art. 16 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0740/2007 das Vereadoras Mara Gabrilli (PSDB) e Lenice Lemos (PTB) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade na instalação de provadores de roupas acessíveis à 

população com deficiência e mobilidade reduzida e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Ficam todos os estabelecimentos que comercializem roupas, vestuários, 

indumentárias ou similares no âmbito do município de São Paulo, obrigados a adequar, no 
mínimo um de seus provadores acessível às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida 
de acordo com, às metragens e padrões expressos nos incisos do Artigo 2 0  desta Lei. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos comerciais a que se refere o caput deste artigo 
são os hipermercados, supermercados, atacadistas, shopping-centers, centros comerciais, 
lojas de rua ou todo e qualquer outro comércio regularmente estabelecido que comercialize 
roupas. 

Art. 2 0  À acessibilidade desses provadores dizem respeito á: 
I - dimensão mínima do boxe de 1,20 metros por 1,50 metros; 
II - deve haver área de giro de 1,50 metros de diâmetro; 
III - barras de apoio que deverão ter seção circular entre 3,0 centímetros e 4,5 

centímetros, estar no mínimo 4,0 centímetros de distância da parede e devem ser feitas de 
material resistente e com bordas arredondadas. 

IV - portas com vão livre de 0,80 m (oitenta) metros e altura mínima de 2,10 metros; 
V - ausência de barreiras arquitetônicas; 
VI - elevador vertical, se o estabelecimento possuir piso superior. 
Art. 3 0  - A desobediência ou inobservância do disposto no art. 1 0  desta Lei implicará 

aos infratores às seguintes penalidades: 
I - Notificação; 
II - Multa de R$ 2.000 (dois mil reais), reajustados com base no índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA; 
III - Suspensão do Alvará de funcionamento. 
§1 0  - Da data da notificação, os estabelecimentos notificados terão o prazo de 30 dias 

para adequação ao disposto no artigo 1 0  desta lei. 
§2 0  - Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior, aplicar-se-á a multa 

prevista no inciso II. 
§3 0  - Em não tendo sido atendidas as exigências do artigo 1 0  após trinta dias da 

cominação da multa, aplicar-se-á inciso III. 
§40  - A suspensão do Alvará de Funcionamento só será cancelada após a observância 

do disposto no artigo 1 0  desta Lei. 
Art. 40  - Os estabelecimentos têm o prazo de 120 dias (cento e vinte) para se 

adequarem ao disposto nesta Lei da data de sua promulgação. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 dias (noventa) da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões em 10 de Outubro de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0199/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera o artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a 
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dá 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0 . O artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Deverão atender totalmente às normas de adequação à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou já existentes, 
com qualquer capacidade de lotação destinadas aos seguintes usos: 
I - Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou danças, salas 
de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e postos bancários e financeiros, 
ginásios ou estádios, academias, de ginásticas e congêneres, recintos para exposições, 
laboratórios de análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer capacidade de lotação. 
II - Locais de reunião, destinados a abrigar eventos geradores de público com mais de 
100 pessoas, tais como: 
a) Restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
b) Clubes esportivos e recreativos; 
c) Shopping centers; 
d) Galerias; 
e) Supermercados e hipermercados. 
Artigo 2 0 . O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$ 1000,00 (mil 
reais) por dia. 
Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008. Às Comissões competentes." 
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